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RESUMO 
Refletir sobre o cenário educacional brasileiro à luz da perspectiva da diversidade, da diferença e do multiculturalismo justifica-se pela realidade presente na escola, na qual tais questões são constantes, mas pouco exploradas criticamente.  Incorporar esses temas à reflexão contribui para interpretação e transformação da realidade complexa e em contínua mudança. Para tanto é necessária a construção de sujeitos sociais com autonomia e que possam buscar oportunidades de acessibilidade, representatividade e inclusão social. O artigo é fruto de uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório, ancorada na análise de discurso, cuja fonte foi o discurso de alguns educadores e sociólogos que tiveram como objeto de análise o papel da educação.
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INTRODUÇÃO

Pensar a realidade contemporânea brasileira, suas solicitações, expectativas e necessidades impõe uma reflexão acerca da importância crescente que a educação tem e/ou deveria ter para construção, manutenção e transformação da sociedade, especificamente, ao nos percebermos como uma sociedade do conhecimento e da informação.
A educação deve ser compreendida como um processo complexo de construção e disseminação de valores que possibilita a elaboração de identidades e representações, individuais e coletivas, estando relacionada ao compromisso com a promoção da cidadania, o que implica, sine qua non, no reconhecimento da diversidade, portanto, da diferença. 

O que nos leva a perguntar como nossa sociedade tem trabalhado a inserção da diversidade, da diferença e do multiculturalismo no contexto da educação? Como desdobramento desta problemática cabe refletir sob que estratégia precisamos desenvolver na educação para inserir de forma significativa, no contexto da prática de ensino, tais questões. Nosso objetivo é contribuir para tornar mais qualitativo o papel da educação para que ela possa ser, não só no discurso, mas na prática, uma ferramenta de acessibilidade e inclusão social. Buscar por acessibilidade é lutar pela equidade de oportunidades, condição básica para que aconteça a inclusão.
Nossa reflexão inicia-se com o reconhecimento da educação como um processo de formação do indivíduo para a vida em coletividade, o que implica na assimilação de valores pré-estabelecidos que permitem a solidariedade do grupo e sua perpetuação. Logo, importa observar qual o papel da educação, qual a sua relação com a sociedade e com a cultura. 
Nesta perspectiva é relevante compreender de que forma a diversidade, a diferença e o multiculturalismo tem se apresentado ou não nas reflexões sobre a educação brasileira contemporânea. Como tais fatores corroboram para a valorização e o reconhecimento das especificidades do universo simbólico dos alunos e sua acessibilidade a sociedade? Como os profissionais de educação percebem e trabalham com estas questões em sua prática pedagógica para possibilitar a permanência do aluno no processo educacional e, de fato, fazê-lo inclusivo, possibilitando acessibilidade social?
Ponderamos que refletir sobre o cenário educacional à luz da perspectiva da diversidade, da diferença e do multiculturalismo justifica-se pela realidade presente na escola, na qual tais questões são constantes, mas ao mesmo tempo, pouco exploradas criticamente.  Incorporar estes temas à reflexão contribui para interpretação e transformação de uma realidade complexa e em contínua transformação. Para tanto, é necessária a construção de sujeitos sociais com autonomia e que possam buscar oportunidades de representatividade e inclusão social. Um primeiro caminho parece-nos ser o de apontar para as dificuldades no reconhecimento e valorização desta pluralidade que geram obstáculos à acessibilidade social.  
O artigo é fruto de uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório, cuja fonte foi o discurso de alguns educadores e sociólogos que tiveram como objeto de análise a educação. Seus trabalhos foram selecionados a partir da sua legitimidade no campo. As interpretações tiveram como subsídio teórico a análise de discurso, visto que o objetivo foi investigar o sentido e o significado atribuído por eles ao papel da educação e que foi reapropriado por nós para construção de uma reflexão acerca da importância da acessibilidade, diversidade, diferença e multiculturalismo para perspectiva de uma educação inclusiva.


A análise de discurso possibilita-nos captar a expressão da relação entre o homem e o meio, natural e social, observar as permanências e continuidades, deslocamentos e transformações do homem na construção da sua realidade. Como ele dá sentido, constrói, justifica e explica esta realidade. Assim, é importante considerar o sujeito que fala e o contexto em que se produz esta fala, pois neste cenário podemos identificar a formação discursiva do ator, suas referências e os discursos dos quais se apropria para validar e explicitar o seu próprio discurso. 

EDUCAÇÃO E SOCIEDADE
A educação é o instrumento que nos permite a construção do ser social, dotando-nos de valores e de consciência. Logo, devemos entendê-la como uma ferramenta que forma e “desforma” nossos modos de ver, a lente pela qual percebemos o mundo, a realidade, que uma vez construída se torna objetivação e parece nos superar, rompendo com a lógica existente entre matéria-prima e ator. Institucionalizada e formalizada simbolicamente a construção da realidade passa a definir o homem e, muitas vezes, impedindo-o de perceber quem a constrói. 


Elaborada a partir de ideias e de ações a educação é a chave que nos permite compreender e nos apossar desta dialética realidade, para fazer dela um processo de desconstrução, construção e reconstrução. Em nossa vivência ela cria a oportunidade de desenvolvimento da capacidade de reflexão crítica sobre o que determinamos como realidade e sobre o modo como ela nos cerca. 


Nossa vivência faz-se por meio da necessidade de um aprendizado de técnicas de interação com o meio natural e social, possibilitando-nos sobrevivência e organização. Seja este processo compreendido como produzido pela própria vida em si, isto é, a vida ensina, seja recortada como uma esfera particular, uma instituição específica como a escola. O fato é que nos fazemos como indivíduo social a partir da educação e no mundo contemporâneo, especialmente, pela escola.


Logo, sua dimensão social é um dos mais importantes sentidos pelo qual a mesma pode e deve ser compreendida. Ela existe como fruto e expressão do contexto espacial e temporal em que está inserida e atende a partir deste princípio às necessidades e vontades humanas, a cultura a que corresponde.  


Através da educação a sociedade, a cada geração, deve empenhar-se no processo de elaboração deste ser social, transformando a criança, tida como um vir a ser, em um ser de fato. O que deveria ser no sentido amplo, como partícipe do processo de construção, que lhe permite ser cidadão (DURKHEIM, 2013; IANNI, 1982).
Reapropriando-nos da ideia lockeana da tábula rasa observamos que, geração a geração, a sociedade encontra-se diante da necessidade de renovar e refazer as condições essenciais de sua própria existência e o faz mediante a educação. Assim, novos tempos solicitam novas formações e a superação de algumas características que podem vir a representar obstáculos, tornando constante o diálogo entre as gerações e a importância da ferramenta educação para consolidação da solidariedade social (PENSADORES, 1997).

Torna-se imprescindível formar nas novas consciências os preceitos necessários à sociedade e, ao mesmo tempo, corresponder as suas expectativas, dando-lhes oportunidades de refletir sobre sua realidade e potencialmente transformá-la, a medida que a realidade também se refaz continuamente. A educação deve incentivar a participação dos indivíduos em sua realidade, contribuindo para a formação e o desenvolvimento de uma consciência autônoma, dando-lhe a possibilidade efetiva de se constituir como um cidadão e de se orientar no mapa cultural em que foi moldado. 

Visto isto, dois fatos emergem como significativos. Primeiro, a educação precisa contemplar as necessidades e as diferenças existentes entre os grupos sociais, segundo e, ao mesmo tempo, deverá forjar certo número de sentimentos e de práticas comuns aos membros da sociedade. Indistintamente deve atravessar as classes e as categorias sociais a que pertença, forjando elementos unificadores, ideias para formação do indivíduo e que são necessárias cultivar para integrar o mesmo às exigências da coletividade, sem entretanto, tolher a expressão da individualidade.


Assim, a educação estabelece os vínculos entre o ser individual e o ser coletivo, mediante trabalho físico e mental, no qual o indivíduo não pode engrandecer-se senão pelo próprio esforço, mas que não se realiza de forma isolada e, sim, na construção de valores e sentimentos que organizem e assegurem a sociedade. Tal esforço faz da educação um instrumento estruturante da vida social, principalmente a partir da Renascença, onde presenciaríamos um processo constante de transformações que levariam a educação, de restrita a poucos (elites e clero), a uma educação voltada a universalização, especialização e de responsabilidade do Estado. 


Interpretar o papel social da educação exige a observação histórica dos tratados educacionais que demonstram uma preocupação crescente com a formalização e organização de métodos para atuação no cenário da educação. Visto que como expressão do mapa cultural, a educação, representa um campo de disputas pela legitimidade de discursos e de conhecimento, modos de pensar, sentir e acreditar.

EDUCAÇÃO E CULTURA: DIVERSIDADE E DIFERENÇA

A educação é uma forma de ordenamento do mundo. São ações, reflexões e práticas que assumem características específicas ao longo do tempo, estando relacionada ao desenvolvimento e reorganização do mundo produtivo, religioso, cultural e normativo. Enquanto ato pedagógico deve ser tratado como um constante exercício de conhecer e de construção da informação, uma prática entendida como troca de conhecimento sobre a realidade, um diálogo entre velhas e novas formas de vê-la, uma redescoberta. Embates constantes entre opiniões, que ora se distanciam, ora se aproximam, dependendo do contexto e da interpretação, mas que envolvem o indivíduo, que é o sujeito a ser formado e que representa parcela da sociedade, que por ser ampla, abarca em seu interior fragmentações e diversidades. 


A educação não se realiza liberta de uma ordem moral e valorativa envolta que está por definições e padronizações. Na verdade, demonstra que todo processo pedagógico resulta da escolha de normas que se estabelecem em uma relação histórica, temporal e espacialmente demarcada. Assim, a educação tem que ser compreendida como fruto das circunstâncias da época, de suas liberdades e limitações, dos estímulos e barreiras que a cultura propicia, de interesses em disputa, muitas vezes, contraditórios, antagônicos, mas complementares. Contudo, como no diz Gramsci (1968), nunca como uma instância meramente reprodutiva. Por ser forjada em um quadro de múltiplas perspectivas, a educação incorpora interesses, às vezes, divergentes, desempenhando papéis que a levam tanto a justificação e defesa de interesses vigentes, quanto a sua crítica e contestação. Ou seja, mesmo em um quadro de controle, como expressa Gramsci, é possível a construção de uma interpretação e apreensão da educação como uma esfera não reprodutiva. Afinal, se não fosse assim, como ou de onde surgiriam os contestadores e transformadores?


Apenas pela perspectiva da construção de uma consciência crítica, do empoderamento de seu conhecimento e de sua cultura, é possível entender como o indivíduo consegue se libertar e se tornar sujeito e cidadão, formar-se para a vida em sociedade, contrapor seus valores, sua cultura a cultura estabelecida na instituição escola. Para Hannah Arendt (1979) a escola é o elemento de transição da família para o mundo, a instância de introdução da criança no mundo.

Como nos diz Elias (1994), à medida que o processo civilizador se amplia, aumentam as exigências e necessidades do domínio de “boas maneiras”, o domínio da linguagem, o domínio sobre a natureza, a natureza humana, de métodos específicos para criar esses bons costumes, o aprendizado dos hábitos e da formação do ser de acordo com as exigências de seu tempo. Assim, na educação passa a existir uma contraposição e disputa de valores entre um conhecimento dito padrão, definido pela maioria (no sentido qualitativo) da sociedade e os valores e interesses da minoria, representativos da diversidade e diferença.  


Partindo deste pressuposto vemos que as reflexões que os educadores elaboram ocorrem em um mundo em movimento, em um processo de interação crescente e na qual a educação é recontextualizada pela existência de interesses culturais múltiplos, que criam unidades e fragmentações, capazes de organizar questionamentos crescentes sobre o mundo e sobre a ordem social estabelecida. Tal movimento transforma a educação em um instrumento valioso de definição e compreensão da realidade e por isso, necessita de método, de uma rotina, uma regularidade para instituir o seu caráter formativo. Eis que o processo pedagógico em sua prática enseja a reflexão e a imaginação, o ato criativo que nos leva a romper com visões pré-estabelecidas, permitindo assumir como lógica o fato da educação ser um ato contínuo, que deve suscitar e possibilitar o fazer e refazer da consciência, sem tornar natural um determinado modo de fazer e pensar, como se o mesmo fosse verdade absoluta. Neste sentido o ato pedagógico não deveria se furtar a englobar a diversidade e a diferença, sendo oportuno assumi-lo como um ato dialético que significa fazer e desfazer os modos de ver. 

Logo, a ação pedagógica deve se constituir em um diálogo profícuo de ideias pautando-se na construção de uma reflexão estabelecida entre a teoria e prática, aspectos indissolúveis da mesma realidade, que se instituem como uma ordem moral que formaliza o mundo em que nos encontramos e experimentamos, abrindo possibilidades para sua aceitação ou negação, para elaboração de estigmas e discriminações.


Transformando e/ou reproduzindo educar significa organizar o mundo, dotá-lo de sentido, cultivar, exercitar, disciplinar o ser, para que ele aprenda a aprender e aprenda a fazer, a agir, adequando suas expectativas à natureza e aos demais indivíduos. Mas como fazê-lo? Como cumprir o propósito da educação que é seu caráter formativo, a construção de referenciais e padrões e, ao mesmo tempo, estabelecer como princípio a aceitação da diversidade? Como instrumentalizá-la no ao pedagógico?


Em seu percurso a educação teve como objetivo expandir um conjunto de saberes que permitiram a proliferação de objetos, abordagens, metodologias, definições diversificadas sobre a natureza humana. A obtenção do conhecimento significa a conjugação e ampliação do esforço intelectual à um domínio sobre o corpo, o tempo e a ordem natural.
 Fato que corrobora para construção de nossa autonomia e cidadania, não só de direito, mas, principalmente, de fato. 


O homem, ao se relacionar com a natureza, estabelece mecanismos de autorreflexão, isto é, ao produzir os objetos, produz-se como ser, o que Marx (1988) denominava de uma segunda natureza, a produção de si e do que o cerca. Ao transformar a realidade, transforma-se, elaborando sua individualidade em um ser de corpo e mente que interage nas relações sociais. A experimentação, portanto, nos sensibiliza para descoberta de nossa relação para com as coisas (objetos), para com a natureza e para conosco e esse processo ocorre de modo sistemático, classificando, ordenando e dando sentido e significado a realidade. Como nos diria Geertz (1989), uma complexa teia de significados que pode ser traduzida e lida como um texto, a partir das especificidades e localizações de cada cultura. 


A incorporação da vivência a prática pedagógica exige e permite perceber nossa localização social nos dotando de sentido e significação, o que possibilita consolidá-la e/ou transformá-la, como dizia Paulo Freire (1997), à medida em que aprendemos a aprender e a fazer. Tal prática nos possibilita observar na educação e na escola, o que nos fala Hannah Arendt (1979), sobre o fato de não se poder educar o indivíduo sem ao mesmo tempo ensinar, pois uma educação sem aprendizagem é vazia e acaba por degenerar com muita facilidade em retórica moral e emocional.


A formação do indivíduo se estabelece, portanto, em uma rede de significados e experimentações compartilhadas com outros indivíduos, dentro de um universo simbólico, o que nos faz perceber que a realização da autonomia e cidadania só é possível a partir do reconhecimento e da aceitação das necessidades requeridas pelos grupos sociais, a partir da valorização e do desdobramento da percepção de que o indivíduo tende a agir à medida que aprende a conhecer o contexto em que está inserido, suas origens e as condições de que depende, sua acessibilidade define-se por esta peculiaridade.

A possibilidade do desenvolvimento de um sujeito crítico e autônomo passa pelo conhecimento e respeito dos valores e práticas culturais, o que exige senso reflexivo e a relativização da normatividade da vida social.  Logo, a ideia de que o indivíduo é co-partícipe do processo de aprendizagem e de atuação social, implica na desconstrução e reconstrução constantes dos modos de ver e definir a realidade. Os interesses e as expectativas que o orientam e motivam devem partir de uma ação e relação que o torne ativo na construção de sua própria história e de seu grupo.


A transmissão e reelaboração do conhecimento implica em uma prática contínua de alteridade, na qual tentamos transformar o exótico em familiar e o familiar em exótico, buscando exercitar a relativização cultural, como afirmava Velho (2004). Num sentido mais político, isto pode significar a ampliação e fortalecimento da democracia. Portanto, para além da dimensão individual da prática pedagógica, o aprimoramento de uma certa virtú democrática torna-se elemento fundante da autonomia e emancipação do sujeito.
EDUCAÇÃO E MULTICULTURALISMO 

 Considerando a educação como práxis não podemos perder a percepção de que ela está inserida em um contexto cultural e que representa uma ferramenta fundamental para construção do ser social em nós. A vida em sociedade se faz mediante a construção, internalização e valorização de normas, que representam uma escolha. A educação é um instrumento construtor de visões homogeneizadoras, exercendo papel importante no controle social e estabelecendo o que pode e o que não pode ser valorizado, incorporando este ideal em seus conteúdos e métodos. Por conseguinte, um primeiro papel da educação é o de manutenção da realidade social. 


Tomando a cultura como uma lente que nos fornece a leitura do universo, dando-nos orientações sobre o que sentir, pensar e agir, definindo modos de ser, compreendemos que a educação tem como prioridade corroborar para construção e sedimentação dessa lente, criando para nós a código específico para navegarmos no mapa que recebemos. Sendo a cultura transmissível geração a geração, ela tanto perpetua como modifica os códigos existentes na sociedade, estabelecendo os parâmetros da lente que poderemos utilizar para enxergar, compreender e interpretar o universo simbólico que nos cerca. O que abre possibilidades para construção do segundo papel social da educação, o de transformação.

Não é de hoje a necessidade da educação em tratar as diferenças e a diversidade. Contudo, tendemos a acreditar que nenhum outro contexto, como a contemporaneidade, teve que lidar com as exigências desta pluralidade e suas influências. A diversidade das formas de ser que atualmente tornam-se conhecidas, em nossa sociedade do conhecimento e da informação, impactou na mesma amplitude os códigos existentes nos mais diversos sistemas e estruturas sociais, tanto interna quanto externamente. O fortalecimento de demandas multiculturais em sociedades específicas e no globo como um todo, tem trazido a necessidade de reflexão para diversos campos da atuação humana, seja pela abertura de novas perspectivas de comportamentos e interpretações da realidade, seja pelo recrudescimento dos antigos modos de interpretação que tem acirrado os estigmas e preconceitos.


Sendo a escola um espaço institucional com função específica, que é a de formar indivíduos sociais e ao mesmo tempo um local de cruzamento de culturas distintas, originadas pelas diferenças de classe, gênero, “raça”, gosto, e tendo a sociedade que elaborar normas e princípios de conduta que expressam formas específicas de leitura e compreensão da realidade, definindo um conjunto de expectativas consensuais, como gerir as tensões e os conflitos deste espaço social específico e como trabalhar com a internalização e afirmação de normas validadoras de comportamentos, em um cenário fluído e complexo? Como trabalhar a mediação destas influências diversas? Como colocar neste cenário escolar a relação entre o “eu” e o “outro”, particularmente, em um contexto histórico que privilegiou, por muito tempo, a exclusão e discriminação do outro? 

Esta dificuldade se intensifica em uma sociedade que tem como expertise minimizar as diferenças e diversidades, buscando operar um jeitinho para consolidar uma perspectiva de igualdade que existe mais no discurso que na prática. Característica de uma sociedade de mediação, como afirma Da Matta (1984). Neste sentido, algumas visões estabelecidas acerca de nossa sociedade podem nos guiar para percepção desta problemática, como nos afirma Da Matta (1984) e Candau (2011). 

A primeira visão é a de que nossa sociedade conseguiu realizar uma ampla integração entre os mais diferentes povos que o formaram, neste sentido a perspectiva multicultural dá ênfase a concepção de igualdade e aceitação entre o “eu” e o “outro” e não percebe como conflituosa as distorções existentes entre os mesmos. Uma segunda trabalha com a ideia de oposição entre o “eu” e o “outro” e estabelece justamente a perspectiva do conflito, oposição e necessidade de construção e valorização de espaços próprios ou específicos para os “outros”, muitas vezes como política de afirmação, mas que podem gerar segregações e rupturas. A terceira aposta na possibilidade de uma redefinição desta relação “eu” e “outro” mediante o reconhecimento das lógicas e racionalidades específicas, instituindo o caminho do diálogo, marcado por tensões e conflitos, mas rico pela alternativa de realização de trocas e revisões nos respectivos universos simbólicos, que pode caminhar para aceitação das diferenças e de uma relativização na construção de um cenário intercultural, sem induzir a um reducionismo ou a aculturações. Mas um exercício constante de compreensão e conhecimento do outro, o que implica buscar de interpretar e conhecer a si mesmo.     


Assim nos parece relevante investir na compreensão destas visões para construção de uma estratégia para orientar a prática de ensino dos profissionais de educação, de forma a gerar uma perspectiva de trabalho que produza o reconhecimento e a valorização do multiculturalismo e permita a transformação não só de sua prática de ensino, mas principalmente, das suas interpretações acerca dos papéis dos sujeitos na construção do conhecimento, postulando novas formas de se estabelecer a relação entre professor-aluno e a teoria e a prática. 


A diversidade e a diferença são inerentes ao processo social e, necessariamente ao processo educacional, e não são, na verdade, questões novas. O que há de novo, é que a realidade social se transformou e, hoje, estas questões, que sempre deveriam ter sido valorizadas, são pontuais e importantes para compreensão e desenvolvimento de projetos educacionais para que possam gerar autonomia aos sujeitos, dando-lhes competência e habilidades para enfrentarem as necessidades e expectativas do mundo contemporâneo. Para que sintam representados nele e possam fazer da educação uma ferramenta de interpretação que os auxilie a participar da construção de sua realidade, como nos diz Luckmann e Berger (1997), promovendo sua acessibilidade e sua inclusão. Portanto, investigar como explorar esta questão em sala de aula, desenvolver e construir referenciais metodológicos que a valorizem no processo educacional são objetivos que devemos perseguir.

EDUCAÇÃO INCLUSIVA: ANÍSIO TEIXEIRA, FLORESTAN FERNANDES E PAULO FREIRE

Postulamos que a educação brasileira é marcada mais pelas rupturas e menos pela continuidade, talvez como uma característica de nossa cultura, não estabelecemos laços entre alternativas, ao invés do diálogo apostamos em superações sem continuidades. É como se apenas uma das muitas propostas soubesse o caminho e a solução indicada para nossas necessidades. O processo de industrialização, o crescimento demográfico e o crescimento urbano, potencializaram as discussões e estes saltos abruptos, buscando saltar etapas e chegar mais rapidamente ao desenvolvimento. 


Nos discursos dos educadores nacionais
 vemos a defesa constante de uma escola voltada às novas condições de vida, uma educação que permitisse a construção de um novo homem, “capaz e produtivo”, que pela educação construísse sua acessibilidade e inclusão social. 
Não é, portanto, estranho, encontrarmos em Anísio Teixeira um discurso que imprimia críticas a uma escola de caráter humanista, interpretada como um modelo que valorizava e favorecia a memorização e a repetição. Sua argumentação valorizava novas funções para a educação. Não se restringiria à instrução simplesmente, repassar informações e verdades, mais criar no aluno a capacidade de refletir sobre o conhecimento, buscando a possibilidade de compreensão e interpretação do que era ensinado. Pregava a construção de uma escola voltada para a realidade em transformação e dedicada a inserção em um novo modelo de vida, urbano e industrial e, que necessitava formar um novo indivíduo. 
Lutava-se pela construção de uma escola de acesso para todos e de responsabilidade do Estado, até porque era necessário educar, formar e preparar, para o futuro e esta função cabia ao Estado.


O aluno deveria no seu processo de aprendizado ser incentivado a pensar e a julgar por si mesmo, a forjar sua autonomia. Deveria postular sua cidadania, mas isto implicava na elaboração de contradições, visto que se pretendia um modelo de desenvolvimento único, de uma concepção de nação homogeneizante, que não abria possibilidades reais para o discurso objetivo de reconhecimento da diversidade e diferença do país (PINSKY, 2007).


Portanto, o ato de reflexão deveria ser compreendido como o ato no qual as crianças compartilham experiências e aprendem sentidos e habilidades para responder aos desafios exigidos pela sociedade. Habilidades para exercícios de competência. A abordagem da educação neste sentido convertia-a no instrumento para construção do respeito pelas características individuais de cada cidadão, estabelecendo a necessidade de percebê-lo inseridos no seu grupo social, no seu contexto cultural, como ser único e, ao mesmo tempo, como sujeito integrante e participativo do todo a ser construído, que é a coletividade, sociedade.

Na continuidade da luta pela democratização da educação e pelo aumento de seu acesso, Florestan Fernandes (1977), defendia uma educação que fosse participativa e estimulante à formação de uma consciência libertadora, servindo de instrumento de transformação e emancipação. A educação deveria ser o cenário de construção de um conhecimento que envolvesse a participação intensa de professores e alunos rompendo com a visão de que estes deveriam ser meros transmissores e receptores de conhecimento, respectivamente. A educação deveria ser capaz de gerar reflexão, fazer e desfazer as hierarquizações, as práticas de servidão e o autoritarismo. Esta nova educação teria que conjugar a necessidade básica da educação, o aumento da escolaridade da população e a necessidade da profissionalização, transformando-se em um instrumento para emancipação e conscientização da população e da classe trabalhadora. Para Florestan Fernandes (1977), a educação deveria estar comprometida com a mudança social e com a perspectiva de combate a dominação e alienação ocasionada pelo modelo produtivo capitalista.


Fortalecendo as posições defendidas pelos demais, Freire (1997), irá pregar a necessidade de uma pedagogia da autonomia, isto é, a necessidade de conscientização do aluno, especialmente, dos pertencentes às camadas menos favorecidas, permitindo através da educação, a compreensão do significado de sua situação, para que, cônscio de sua realidade pudesse agir em prol da sua libertação. Em Freire (1977) será retomada a crítica ao papel de transmissão, reprodução e memorização da educação, cabendo a mesma ensinar e estimular a criação e produção do conhecimento. Freire (1997) pretendia fazer do ato pedagógico um processo de observação, reflexão e transformação da realidade, instituindo uma “educação libertadora” e consequentemente, inclusiva. 


Segundo Freire (1977), o conhecimento e a transformação são exigências recíprocas e implicam na construção de um processo educacional contextualizado do mundo, sendo necessário buscar a consciência sobre o ser, o estar e o agir no mundo.  O que nos permite pensar a inserção da diferença e da diversidade e a valorização do multiculturalismo.

Para a realização desta tarefa de transformação a construção e disseminação da reflexão crítica e valorização da cultura dos indivíduos, de seus conhecimentos e participação. 


É necessário que o educador perceba-se como um sujeito de transformação a quem cabe o exercício e o papel de formador, sendo o mediador no processo de construção do conhecimento e da interpretação da realidade. Sinalizando diretrizes que possibilitem a percepção e a transposição de percepções sobre o mundo, potencializando a consciência sobre a realidade, que se constrói com outros sujeitos. Aprender a aprender, ensinando e fomentando a reflexão no próprio ato de aprender. 


A partir da educação busca-se elaborar um contexto relacional no qual os agentes envolvidos percebam-se como sujeitos da construção do conhecimento e da informação, criando perspectivas para conquista do status de cidadão, que implica em uma participação integral na comunidade. Questão relevante quando pensamos em uma sociedade complexa, multifacetada e multicultural, com uma economia especializada e globalizada, como a que temos hoje. Como ensinar e educar em um mundo fluído e fugidio como o que vivemos, ou como nos fala Bauman (2001), líquido, na qual a diferença e a diversidade devem ser percebidas como valor.

Educação inclusiva é aquela organizada para um fluxo contínuo de reflexões e adaptações às necessidades da realidade e que tem na valorização da pluralidade o instrumento de construção e sedimentação de estratégias para gerar reconhecimento e pertencimento aos indivíduos que participam da sociedade com suas diversidades, diferenças e múltiplas formas de sentir, acreditar e fazer a vida. Educação inclusiva é aquela que se apodera da realidade para com ela gerar reflexões que permitam a acessibilidade e transformação de indivíduos em cidadãos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desafio que se apresenta hoje no cenário da educação é exatamente como dar conta de conteúdos e métodos que abarquem de forma positiva e inclusiva esta diversidade e diferença que temos, rompendo com as visões estigmatizantes e preconceituosas construídas ao longo do tempo e que nos impossibilitam interpretar a dinâmica deste cenário atual. 
Precisamos garantir a cidadania e só podemos fazê-lo ao assegurar os direitos de acesso à informação e à educação, proporcionando aos indivíduos sua existência, sobrevivência e dignidade, isto implica dar legitimidade aos seus universos simbólicos, às suas práticas e à sua cultura, significa incluí-lo.

 
Solicitam um esforço para ampliação da educação e do mapa cultural padrão que organiza e institucionaliza a realidade social deixando à margem as minorias, isto é, os diversos e diferentes, considerados muitas vezes incapazes, inferiores, desviantes.
Como construir um cenário educacional que incorpore a perspectiva da diversidade, da diferença e do multiculturalismo, para gerar acessibilidade e inclusão? Como os professores, enquanto agentes sociais, podem potencializar sua consciência e se apoderarem do discurso multicultural para ensinar e educar, valorizando o universo simbólico dos sujeitos? Que tipo de educação precisamos construir para um mundo multicultural?


Parece-nos que investigar, analisar e buscar continuamente a inserção da diversidade, da diferença e do multiculturalismo no processo de construção da educação contemporânea é o caminho árduo e instigante que temos pela frente e que poderá corroborar para uma sociedade mais participativa e igualitária. Uma sociedade que priorize e valorize os múltiplos universos simbólicos que a compõe.
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� O processo educativo passa a envolver uma concepção do homem como um todo, integrado em sua dimensão física e mental. O desenvolvimento da educação deve ser integral.


� Os educadores abordados são Anísio Teixeira, Florestan Fernandes e Paulo Freire. Existem vários outros nomes importantes na educação brasileira, mas estes se destacam não só pela influência e obras significativas, mas principalmente por serem nomes importantes para incorporação do que vem se denominar teoria crítica da educação.





